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	 Caro Editor
O Sol, quando nasce, é para todos! Esta expressão po-

pular traduz a disponibilidade da radiação solar ultravioleta 
(RSUV) no ambiente sem custos associados e a liberda-
de de cada um poder usufruir dela. Sendo a concentração 

sérica de vitamina D um bom indicador da exposição am-
biental à RSUV, em virtude de esta ser a sua principal fonte, 
a constatação da existência de uma “pandemia” de defi-
ciência de vitamina D – um verdadeiro problema de Saúde 
Pública – comprova a necessidade de encarar a exposição 
ambiental insuficiente a RSUV como um fator de risco re-
levante.

Em Valência (latitude 39°; Espanha), na primavera e ve-
rão (março a setembro), cerca de 10 minutos de exposição 
solar entre as 11h30 e 12h30 com 25% da área corporal 
exposta (pele fototipo III) serão suficientes para alcançar 
as necessidades diárias de vitamina D; o tempo mínimo de 
exposição aumenta para cerca de 25 minutos pelas 09h00 
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level of PC training requires proper education in technical 
skills such as end-of-life communication, symptom assess-
ment, psychosocial and spiritual support, and bereavement 
care. However, the PIMRP does not formally train or evalu-
ate the competence of residents on these topics. It tends to 
focus on curative medicine instead. 
	 We advocate for mandatory PC training and the devel-
opment of a PC curriculum with clear goals that are aligned 
with the competencies of IM residents and expected exper-
tise. We need to adjust our training to our patients’ needs. 
To defend this is to defend a more rigorous and humane 
medical practice!
	 We should not be shy in standing for PC. It is already 
the present and unarguably the future of healthcare. There-
fore, we hereby urge decision makers to take the lead and 
raise the bar of IM training.
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ou 15h00.1 Pelo contrário, nos meses de outono e inverno 
(outubro a fevereiro), não é praticável a síntese cutânea de 
vitamina D em níveis suficientes.1 

Em Portugal, considerando os três estados de vitamina 
D reportados pela Direção‑Geral da Saúde [deficiência (< 
20 ng/mL), insuficiência (≥ 20; < 30 ng/mL) e suficiência (≥ 
30 ng/mL)], apenas 3,6% dos adultos apresentam suficiên-
cia de vitamina D, o que levanta a necessidade urgente 
de um debate amplo e cientificamente robusto sobre as in-
tervenções mais adequadas nos níveis individual e social.2 
Neste contexto, impõe‑se a implementação de medidas 
políticas com impacto a nível populacional, entre as quais 
se destaca a fortificação alimentar com vitamina D – em al-
ternativa a medidas como o fomento da ingestão de alimen-
tos naturalmente ricos em vitamina D e a suplementação – 
sendo esta opção altamente custo-efetiva e recomendada 
pela Sociedade Europeia do Tecido Calcificado.3

A fortificação alimentar, voluntária ou obrigatória, já foi 
acolhida por outros países, sendo preferível considerar bai-
xas doses num número alargado de alimentos (p.e. leite, 
manteiga, pão, cereais, cogumelos). A Finlândia implemen-
tou uma política promotora da fortificação alimentar volun-

tária e conseguiu aumentar a prevalência de suficiência de 
vitamina D de 4,1% em 2000 para 19,9% em 2011 (de 3,8% 
para 12,6% nos não consumidores de suplementos).4

O número de alimentos fortificados disponíveis para 
consumo no mercado português poderá ser maximizado 
no âmbito de uma política de fortificação alimentar com vi-
tamina D.5  Não estará na altura de colocar a fortificação 
alimentar com vitamina D na agenda política portuguesa?
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